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Gostaria, antes de mais, de agradecer o convite que me foi endereçado para estar 
presente nesta importante Conferência, cuja iniciativa saúdo, e congratular-me por 
os seus organizadores terem dedicado um dos temas dos debates à Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa, neste que é o ano do seu 10º aniversário.  

Trata-se de uma escolha pertinente, tendo em vista que a Conferência decorre em 
Lisboa, cidade na encruzilhada de todos os caminhos e onde o objecto central das 
discussões e reflexões pode ser permanentemente observado nas suas mais 
diversas facetas. Lisboa, a sede da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa é 
um observatório privilegiado dos movimentos humanos que no seu espaço se 
produzem. Daqui partiram, para aqui se dirigem ou por aqui passam  grande 
parte dos cidadãos das oito nacionalidades que constituem a CPLP.  

Assim é com grande satisfação que participo neste painel, a cujos destacados 
integrantes apresento efusivas saudações.  

Começo por fazer uma breve caracterização da CPLP. A Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa, inclui oito países – Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-
Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste – que se 
distribuem por quatro continentes e três oceanos; a superfície total dos oito 
Estados é de cerca de 10.700.000 Km2; além disso esses Estados controlam uma 
área oceânica de Zonas Económicas Exclusivas que ultrapassa os 7.600.000 Km2; a 
população total que nela vive aproxima-se dos 230.000.000 de habitantes.   

Não se trata, entretanto, de uma entidade homogénea: temos a unir-nos uma 
língua de uso comum, mas com variantes distintas entre os países e, em seis dos 
oito Estados, convivendo com outras línguas nacionais; aos traços da cultura 
partilhados pelos respectivos povos, associa-se uma rica diversidade de matrizes 
culturais; o Brasil, um dos mais vastos países do Mundo com 8,5 milhões de Km2  
e cerca de 180 milhões de habitantes contrasta com um dos mais pequenos, S. 
Tomé e Príncipe, cuja superfície não atinge os 1.000 Km2, contando apenas com 
cerca de 150.000 habitantes; o rendimento per capita Portugal de cerca de 18.000 
dólares encontra-se no extremo oposto do da Guiné-Bissau com menos de 230 
dólares.  Somos, portanto, países que se encontram em diferentes estádios de 
desenvolvimento económico e social, estando a maior parte deles qualificados 
como países menos avançados. 

A diversidade e as disparidades não obstam, contudo, a que os países membros da 
CPLP se empenhem na consolidação dum aliciante  projecto conjunto iniciado 
uma década atrás. 

A criação da CPLP assenta em patrimónios comuns - da língua portuguesa, de um 
passado compartilhado ainda que em tempos diferentes, de valores culturais e 
modos de estar na vida que se foram construindo pelo contacto dos diversos 
povos ao longo de séculos de convivência.  
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A esses patrimónios se junta a vontade política dos Estados que, através da 
cooperação e da concertação, procuram harmonizar a sua actuação, gerar 
convergências e lançar novas pontes de entendimento entre os respectivos povos, 
com vista a criar uma verdadeira afinidade civilizacional, centrada não apenas na 
língua, mas também no ordenamento jurídico e económico, na progressiva 
comunhão de valores e nos mais diversos aspectos da nossa cultura multifacetada.  

A CPLP funciona com uma organização leve que privilegia a concertação e o 
consenso, trabalhando frequentemente em rede. 

Ao lado das instituições governamentais ela estimula o desenvolvimento de 
iniciativas da sociedade civil pela qual passará necessariamente a consolidação da 
Comunidade. 

 O contributo da sociedade civil – que, a nível da CPLP tem sido substancial - 
representa um instrumento que permite ir para além do campo de acção dos 
governos, complementando e garantindo a eficiência dos esforços desenvolvidos 
pelos Estados membros em vários domínios. Assim, não há qualquer 
incompatibilidade entre o papel dos Estados e o da sociedade civil. Na verdade, a 
relação é de enriquecimento e benefício mútuo. 

Verifica-se, no entanto, a necessidade de aprofundamento do conhecimento 
mútuo entre os cidadãos da CPLP que estimule a criação de um sentido enraizado 
de pertença à Comunidade. Até porque o conhecimento das várias realidades que 
compõem a CPLP será, com certeza, um importante factor de aceitação e respeito 
pelas nossas diferenças, facilitando a integração das nossas comunidades 
imigradas em Estados da Comunidade que não os da sua nacionalidade. 

A existência da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa proporcionou mais 
valias que se reflectem no desenvolvimento dos Estados membros, através da 
cooperação, do seu prestígio crescente na cena internacional e da contribuição que 
os cidadãos dos seus países ao progresso económico, social e cultural dos países 
de acolhimento. Ela reforçou os laços humanos, promoveu intercâmbios e 
proporcionou um quadro de entendimento e cooperação que facilita o 
relacionamento entre os Estados e povos. 

Naturalmente, muitos são os desafios que continuam a apresentar-se à 
Comunidade. De entre eles devemos posicionarmos quanto a um fenómeno que 
ultimamente muito tem preocupado a comunidade internacional e que é objecto 
de debate nesta Conferência: a dinâmica dos fluxos migratórios e os problemas 
sociais que os originam. 

Contrariamente a muitos outros eixos da globalização, a problemática das 
migrações humanas parecia estar, até este ano, afastada de uma discussão 
verdadeiramente multilateral e inclusiva. A nível global, este ano justamente, será 
recordado pela realização do Diálogo de Alto Nível sobre Migrações Internacionais e 
Desenvolvimento, realizado pelas Nações Unidas, no mês passado. Também a nível 
da CPLP, 2006 constituirá um marco na reflexão sobre este tema, sendo de 
destacar, para além desta Conferência, o Seminário sobre Migrações e Políticas de 



 
COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 
Desenvolvimento no Quadro da CPLP, realizado em Lisboa, no passado mês de 
Junho. 

No que toca aos fluxos migratórios, a verdade é que, com a criação do espaço da 
CPLP, passou a ser necessário atender aos interesses de uma comunidade bastante 
diversificada do ponto de vista económico e social. Assim, é normal que, 
impulsionados pelas facilidades proporcionadas pela língua comum e pelas 
afinidades culturais, cidadãos de um Estado membro menos desenvolvido 
decidam fixar residência noutro Estado da Comunidade onde as oportunidades 
económicas são mais atractivas. Uma numerosa diáspora originária da CPLP vem-
se, assim, constituindo ao longo dos anos. 

Esta importante diáspora lusófona – que há vários anos vem fomentando redes de 
cooperação de carácter empresarial, académico ou mesmo cultural – constitui-se 
como um importante factor de integração na CPLP. A verdade é que o intenso 
intercâmbio e a empatia que se estabelecem entre os membros da diáspora 
lusófona residentes em países terceiros têm sido elementos essenciais para o 
desenvolvimento do espírito de pertença à Comunidade. 

Não sendo um fenómeno novo para os Países de Língua Portuguesa, os fluxos 
migratórios no espaço da CPLP têm assumido, na actual conjuntura, novos 
contornos: 

(i) No caso de Portugal, que já foi um país de emigração, põe-se o problema de 
garantir a plena integração da numerosa comunidade imigrante residente 
no país – a grande maioria dela oriunda de países da Comunidade – e, em 
matéria de circulação de pessoas, conciliar as obrigações que lhes são 
impostas pela União Europeia com os compromissos assumidos no quadro 
da CPLP; 

(ii) Cabo Verde, um país com forte tradição de emigração, cuja diáspora chega 
a ultrapassar a população residente, enfrenta o desafio de melhor orientar o 
contributo – financeiro e não só – dos seus emigrantes para o 
desenvolvimento do país. Por outro lado, passou a registar-se um 
fenómeno novo que é o de o país passar a ser igualmente destino e trânsito 
de emigrantes; 

(iii) O Brasil, país que até o século passado era um dos mais procurados 
destinos de emigração, tem já uma população emigrante de mais de 2 
milhões de pessoas, muitas delas utilizando Portugal como uma porta de 
entrada para o espaço Schengen. Alem do mais, o país vê-se perante com o 
facto de grande parte dos seus emigrantes se encontrar em situação ilegal 
nos países de acolhimento; 

(iv) Com respeito a Moçambique, formou-se uma já centenária diáspora em 
países vizinhos, como a África do Sul, o Zimbabué e a Tanzânia. Mas, por 
outro lado, passou a ser procurado por migrantes de outros países à 
procura de melhores condições de vida; 
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(v) No caso de Angola, um bom número dos seus cidadãos encontra-se no 

Congo ou na Namíbia, mas ao mesmo tempo passou a ser cada vez mais 
escolhido como destino de emigrantes;  

(vi) Em grau mais reduzido, poderíamos ainda assinalar as migrações Guiné-
Bissau – Senegal, São Tomé e Príncipe – Gabão e de Timor-Leste em 
direcção à Indonésia e à Austrália; 

Há, por conseguinte, espalhada por todo o mundo, uma vastíssima diáspora 
originária dos países da CPLP,– o que nos permite elevar o número de potenciais 
falantes da língua portuguesa para além dos 230 milhões de pessoas. Mas, 
simultaneamente verifica-se uma movimentação no sentido inverso, de países de 
origem se converterem igualmente em países de destino e de trânsito. 

Por outro lado, reconhece-se que esta diáspora tem prestado um importante 
contributo para o crescimento económico, tanto dos países de acolhimento como 
dos de origem, pelo que a questão das migrações internacionais não pode ser 
encarada numa perspectiva prioritariamente securitária. 

 A complexidade do fenómeno migratório no espaço da Comunidade tem 
merecido a atenção das autoridades dos países da CPLP. É nesta perspectiva que 
foi recentemente decidida a criação do Observatório dos Fluxos Migratórios da 
CPLP que permitirá melhor conhecer os dados sobre as migrações, facilitar a 
imigração legal, ajudar a prevenir a imigração ilegal e o tráfico de pessoas, 
contribuindo dessa forma para a crescente harmonização das políticas no âmbito 
da CPLP. 

Neste contexto, importa analisar as perspectivas da criação, no âmbito da CPLP, 
de uma forma alargada de cidadania. Uma cidadania que, tendo por substrato não 
um povo, nem um território contíguo, mas uma língua comum, contemple direitos 
relativos à liberdade de circulação e fixação de pessoas, direitos sociais e direitos 
de participação política. 

Aliás, na Declaração Constitutiva da CPLP, os Estados determinam, como 
objectivos a seguir (e passo a citar) “o reforço dos laços humanos, a solidariedade e a 
fraternidade entre todos os Povos que têm a Língua Portuguesa como um dos fundamentos 
da sua identidade específica e, nesse sentido, promover medidas que facilitem a circulação 
dos cidadãos dos Países Membros no espaço da CPLP” (fim de citação). Decidiram 
ainda (continuo a citar) “promover (...) medidas visando a resolução dos problemas 
enfrentados pelas comunidades imigradas nos Países Membros, bem como a coordenação e 
o reforço da cooperação no domínio das políticas de imigração” (fim de citação). 

Por conseguinte, a questão da cidadania e da circulação de cidadãos é uma das 
preocupações centrais da CPLP e representa, antes de tudo, um compromisso dos 
Estados perante os seus cidadãos residentes noutro Estado da Comunidade, onde, 
prestando o seu contributo para o desenvolvimento do país, pretendem, 
compreensivelmente, ver alargados os seus direitos, enquanto membros da 
Comunidade. 
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Assim, tendo como principais propósitos a integração e a mobilidade, será 
necessário o desenvolvimento de um estatuto jurídico que facilite a integração dos 
que se fixaram num Estado da Comunidade que não o da sua cidadania. 

Foi com esta intenção que, por ocasião da III Conferência de Chefes de Estado e de 
Governo da CPLP, realizada em 2000, em Maputo, se adoptou uma Resolução 
sobre Cidadania e Livre Circulação de Pessoas. Esta resolução permitiu a 
constituição de um Grupo de Trabalho incumbida de preparar um conjunto de 
normas em matéria de equiparação dos direitos sociais e políticos dos cidadãos 
dos países da CPLP. 

Em 2001, o mandato deste Grupo de Trabalho foi alargado, tendo-lhe sido 
incumbida a tarefa de discutir o projecto de Convenção Quadro relativa ao 
Estatuto do Cidadão Lusófono, com vista à adopção de acordos multilaterais sobre 
cidadania e circulação no âmbito da CPLP. 

Entre outras medidas já adoptadas, destaca-se o estabelecimento de “balcões 
específicos nos postos de entrada e saída para o atendimento dos cidadãos da Comunidade”, 
uma medida que, embora aparentemente simples, representa um importante 
passo no fortalecimento do espírito de pertença à Comunidade. 

As actividades deste Grupo de Trabalho resultaram, ainda, na aprovação de cinco 
acordos, assinados em Brasília, a 30 de Julho de 2002, destinados a facilitar a 
circulação de lusófonos no espaço da CPLP. 

O caminho a seguir será o aprofundamento dessas medidas no caminho de se 
garantir às comunidades originárias dos países da CPLP imigradas residentes 
noutros Estados membros certos direitos de cidadania, actualmente reservados 
pelos Estados aos seus nacionais, como condição para o reforço e a consolidação 
da Comunidade. Importa, por isso, enquadrar na estrutura da Comunidade os 
direitos do cidadão da CPLP, alguns deles já regulamentados em acordos 
bilaterais estabelecidos entre alguns dos seus Estados membros. 

Na verdade, países da CPLP têm adoptado entre si instrumentos bilaterais de 
aprofundamento das suas relações. 

É o que vem acontecendo entre Portugal e o Brasil desde a assinatura, em 
Setembro de 1971, da Convenção sobre a Igualdade de Direitos e Deveres, que 
concedeu aos cidadãos brasileiros em Portugal e aos portugueses no Brasil um 
conjunto de direitos que antes estavam reservados aos respectivos cidadãos 
nacionais. Em Abril de 2000, a Convenção foi integralmente revista pelo Acordo 
de Porto Seguro, passando a prever a isenção de vistos para estadias de até 90 
dias. O Acordo estabeleceu ainda um estatuto geral de igualdade e um estatuto 
especial de igualdade de direitos políticos, que concede aos portugueses no Brasil 
e aos brasileiros em Portugal vários direitos de participação política. 

Portugal passou também a reconhecer direitos políticos aos imigrantes de Cabo 
Verde, sendo que, neste caso, estes direitos se referem à participação – passiva e 
activa – dos cabo-verdianos nas eleições autárquicas portuguesas. Há ainda que 
reconhecer as recentes iniciativas do governo português no sentido de adoptar 
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uma política global e integrada de imigração que terá impactos positivos nos 
imigrantes dos países da CPLP. 

Relativamente a uma proposta de Estatuto do Cidadão Lusófono, ainda em 
discussão, há a destacar o facto de Cabo Verde se ter antecipado e adoptado esse 
estatuto, de forma unilateral, concedendo amplos direitos aos cidadãos dos países 
membros da CPLP e equiparando direitos e deveres entre cidadãos lusófonos e 
cidadãos cabo-verdianos.  

Resta ainda, certamente, um longo caminho a percorrer para que os cidadãos dos 
países da CPLP se sintam verdadeiramente "cidadãos da Comunidade". Mas 
acreditamos que, gradualmente, através da discussão, do debate e da concertação 
que caracteriza o relacionamento entre os Estados membros da CPLP, será 
possível avançar com segurança no caminho da realização desse ideal. 


